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Resumo
Na Unidade Básica do Jadim Ana Rosa, em Cambé (Paraná), foi elevada prevalência de
casos de hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus e doenças psiquiátricas, sendo
que a última destaca-se pela frequente falta de seguimento clínico adequado. É de conhe-
cimento geral que o seguimento clínico com reavaliações periódicas é parte essencial do
tratamento de casos psiquiátricos, e a terapêutica adequada pode interferir diretamente
na qualidade de vida desses pacientes, com redução do risco cardiovascular, redução da de-
pendência à medicação psicotrópica e menor procura à unidades de saúde por quadros de
somatização. Objetiva-se com o estudo adequar o seguimento dos pacientes em tratamento
psiquiátrico pelo Sistema Único de Saúde; Qualificar a aptidão dos médicos que atuam
na estratégia de saúde da família para o acompanhamento psiquiátrico de casos simples;
Organizar um fluxo para pacientes psiquiátricos ao serviço adequado para seu tratamento;
Elaborar um manual de normas sobre a prescrição de medicação psicotrópica nos serviços
de pronto atendimento. em atenção básica. Por meio de questionários verificar a aptidão
dos médicos assistentes da atenção básica à condução de casos psiquiátricos simples, e
qualificação dos mesmos; elaborar normas sobre a prescrição de medicação psicotrópica
em serviços de pronto atendimento e construir um manual de saúde mental que utilize a
estrutura do município a seu favor. Espera-se, com o presente projeto de intervenção, que
o atendimento psiquiátrico seja aprimorado de forma global, de modo a refletir na saúde
mental da população estudada e reduzir casos de dependência à medicação.

Palavras-chave: Psicotrópicos, Tratamento, Credenciamento
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1 Introdução

O jardim Ana Rosa se localiza na região norte do município de Cambé, no Paraná,
o bairro surgiu aproximadamente na década de 70, quando uma propriedade única foi
loteada e, com o tempo, foi recebendo a infra-estrutura mínima, como o fornecimento
de água e energia elétrica. Hoje, o Jardim Ana Rosa conta com comércio local diverso,
creches escolas públicas, postos de saúde e várias outras estruturas que dão suporte ao
seu funcionamento (IBGE, 2015b).

O bairro é constituído por população etnicamente muito diversificada, constituída por
haitianos, bolivianos, portugueses e brasileiros. Dados colhidos pelas Agentes Comunitá-
rias de Saúde (ACS) locais e registrados no Sistema de Informação da Atenção Básica
(SIAB), apontam uma população estimada de 7.667 habitantes, tendo a maioria dela
(5.734 pessoas, ou seja, 74,7% da população local) entre 10 e 59 anos de idade. Também
é frequente o registro de gestantes menores de 18 anos de idade, em 2015 22 gestantes
nessa faixa etária abriram o pré natal na UBS Ana Rosa (SIAB, 2014).

Por ser uma região bastante industrial, boa parte da população do bairro trabalha
nas fábricas próximas à comunidade, o que reflete no perfil epidemiológico do local: são
freqüentes queixas de saúde ocupacional, em especial relacionadas a lesão por esforços re-
petitivos, fato observado durante consultas médicas realizadas no ano de 2015 e registrado
no e-sus.

Um fator importante do bairro é a receptividade aos imigrantes haitianos, em número
crescente, muitos desses imigrantes chegam ao Brasil sem falar protuguês e a dificuldade
de comunicação nesses casos é geralmente contornada por gestos ou a tradução por outros
imigrantes – amigos ou parentes – que tem algum conhecimento do nosso idioma.

O bairro conta com um centro comunitário, com boa participação da população local
para realização de festas, eventos locais, aulas de ginástica e capoeira. Além disso, possui
vários serviços beneficentes como a Pastoral da Criança, a Pastoral da Saúde, programas
de auxílio a cuidados com pacientes acamados e grupos que abordam problemas como
alcoolismo e drogadição. Também é local de atuação de organizações não governamentais,
como a ONG Refúgio, que promove atividades educativas, tais como, aulas de capoeira e
ballet para crianças moradoras da região.

O Jardim Ana Rosa é considerado uma região de classe média-baixa, motivo pelo
qual alguns programas sociais estão bastante presentes. Um exemplo é o Programa Bolsa
Família, no qual 310 famílias do bairro estão cadastradas no momento. Ao todo, o bairro
tem 1.255 famílias cadastradas, o que nos aponta um percentual de 24,7% das famílias
recebendo o benefício. Além dele, tem-se o Programa Leite das Crianças, que fornece leite
integral a crianças de 6 meses até 3 anos de idade e o Programa Nascer em Cambé, que
fornece leite para crianças que se encaixem em alguns critérios, como prematuridade (no
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momento, apenas 3 crianças da região recebem este benefício).Também há distribuição
de cestas básicas e fraldas geriátricas por instituições filantrópicas, não governamentais,
a famílias de baixa renda do local (SIAB, 2014).

Em termos de saúde, dois postos de saúde atendem a população local: a Unidade de
Saúde da Família Ana Rosa, que conta com duas equipes de saúde da família (ESF) e
saúde bucal, e a UBS Clínica do Ana Rosa, com uma equipe. Não há um núcleo de apoio
à saúde da família atuante: o município conta com apenas uma educadora física (que
realiza um grupo de caminhada semanal no bairro), uma psicóloga (que atende por meio
de grupos, 4 horas por semana), uma assistente social e uma fonoaudióloga (que atua
apenas fazendo visitas domiciliares) (SIAB, 2014).

A cobertura vacinal infantil é considerada boa, e a doença crônica mais prevalente
na região atendida pelos postos de saúde da região é a Hipertensão Arterial Sistêmica
(HAS). A maior parte dos habitantes do bairro faz seguimento de sua saúde nas Unidades
Básicas locais, em virtude da indústria ser o principal empregador da região e a maioria da
população economicamente ativa trabalhar em linha de produção, é notável a frequência
de doenças ortopédicas relacionadas ao trabalho (DORT) registradas (SIAB, 2014).

Não há hospitais na região, sendo que os pacientes que necessitam de serviço de ur-
gência e emergência são direcionados à Unidade de Pronto Atendimento, em outro bairro.
Pacientes que precisam deslocar-se para serviços de saúde contam com o serviço de deslo-
camento por ambulância municipal, que pode ser acionada nesses casos. Trata-se de um
único veículo que presta apenas o serviço de transporte, sendo que tem como único funcio-
nário um motorista (não conta com funcionário da saúde). Nos casos em que o transporte
do paciente necessite ser assistido por profissional de saúde, o serviço de atendimento
médico de urgência (SAMU) é acionado.

Atualmente, o Sistema Único de Saúde (SUS) encontra-se em processo de importante
transição no que tange ao registro de dados, com a instituição do e-SUS. Com isso, toda
a população adscrita à Unidade Básica de Saúde Ana Rosa (tal como demais áreas do
país todo) estão sendo recadastrada. A instituição do SUS eletrônico se mostra uma
atualização necessária, mas esse período transicional promove um temporário prejuízo no
levantamento de dados estatísticos.Considera-se, portanto, a possibilidade de haver breve
divergência dos dados coletados em relação à realidade local.

No município de Cambé, no Paraná, verifica-se grande número de registros desatuali-
zados e inexistentes, fato que pode ser trabalhado no intuito de melhorar as estratégias
de ação em saúde locais. Segundo dados colhidos em 2013 (últimos dados disponíveis
no município), a população acompanhada pela Unidade de Saúde Ana Rosa é de 7.667
habitantes, sendo 3.928 mulheres (51,23%), e 3.759 homens (49,02%) (SIAB, 2013).

A faixa etária da população do bairro é distribuída da seguinte forma: 2.325 habitantes
menores de 20 anos (30,32% da população local), 3.631 pessoas entre 20 e 50 anos (47,35%
da população) e 898 pessoas maiores de 60 anos (11,72% da população). Reitera-se a pro-
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babilidade desses dados estarem subestimados, devido ao recadastro ainda não finalizado
das famílias acompanhadas pela Unidade de Saúde (SIAB, 2014).

Conforme registros colhidos pelas Agentes Comunitárias de Saúde (ACS) no mês de
maio de 2015, há 686 hipertensos em acompanhamento no bairro, o que corresponde a
8,95% da população residente na área. A prevalência do diabetes mellitus (DM) é de
2,63% da população, representada por 202 pacientes com essa patologia.

Quando falamos em motivos pelos quais o paciente procuram por serviços de saúde,
podemos citar dados coletados no mês de maio de 2015, a partir de registros das fichas de
atendimento individual do e-SUS. A principal causa de procura por atendimento médico
no mês foram queixas relacionadas à HAS (diagnóstico, rotina de seguimento, renova-
ção de receitas médicas, picos hipertensivos e outros quadros relacionados à hipertensão),
correspondendo a 33,04% das consultas do mês; DM (diagnóstico, seguimento, renova-
ção de receitas médicas, estados hiperglicêmicos agudos, complicações crônicas e outras
queixas relacionadas à diabetes) ocupa o segundo lugar, correspondendo a 16,95% das
consultas mensais; quadros relacionados à saúde mental (incluindo diagnóstico, consultas
de seguimento e reavaliação, renovação de receitas médicas e outras queixas relacionadas
a quadros psiquiátricos), foi responsável por 11,11% das consultas do mês de maio de
2015. Entre as queixas psiquiátricas, o diagnóstico de transtorno depressivo - incluindo
todo o seu espectro - como distimia, depressão recorrente, depressão sazonal e outros que
o diagnóstico contempla - foi o diagnóstico mais frequente. Em quarto lugar, temos o
diagnóstico de lombalgia inespecífica, sendo a queixa principal correspondente a 4% das
consultas de junho, tal fato pode ter relação com a atividade ocupacional mais frequente
na região.

A quinta causa foi a asma (descompensações, principalmente), responsável por 3,51%
das consultas do mês. O quadro tem relação nítida com mudanças climáticas, sendo que
climas mais frios tendem a exacerbar quadros controlados, por vários motivos (aumento de
incidência das doenças virais, maior exposição à poeira, maior permanência em ambientes
fechados, entre outros).

A HAS e a DM são abordadas por meio de consultas de rotina e participação em
grupos quinzenais realizados no próprio bairro com a equipe da unidade básica de saúde
do Jardim Ana Rosa.

Como evidenciado problemas relacionados direta ou indiretamente à saúde mental são
queixas recorrentes na unidade Jardim Ana Rosa, em média obtida a partir de registros de
março a novembro de 2015, 42 atendimentos mensais por queixas diretamente relacionadas
à saúde mental, além de outros muitos contabilizados como queixas variadas, mas que se
associam indiretamente a ela, como picos hipertensivos relacionados a stress emocional e
somatizações. Dessa forma, pode-se facilmente concluir que essa média está subestimada, o
que coloca a saúde mental como um dos problemas de saúde mais prevalentes na região do
Jardim Ana Rosa, em Cambé, por essa razão, a saúde mental assume extrema importância
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no território citado, e é tema do presente trabalho.
A saúde mental deve ser pensada de forma abrangente, como uma necessidade a ser

mantida de modo universal, mas que merece especial atenção para com os pacientes
portadores de doenças crônicas, que inspiram cuidados contínuos como as tomadas de
medicamentos nos horários adequados e medidas de tratamento não farmacológico, como
realização de atividade física e/ou restrições dietéticas e naqueles pacientes onde a saúde
mental esteja abalada de forma isolada, sem associação imediata com outras patologias
diagnosticáveis. Nesses últimos casos, alterações psiquiátricas elevam o risco cardiovas-
cular e interferem de forma importante no cotidiano, prejudicando as relações sociais e
laborais, qualidade de vida e cognição (LIMA, 2011).

Durante os atendimentos aos pacientes na unidade de saúde, foi observável a recorrên-
cia de pacientes que comparecem à unidade para renovar receitas de medicação psicotró-
pica, sem o devido acompanhamento clínico de suas patologias psiquiátricas. Isso reflete
descuido potencialmente nocivo ao paciente, de forma individual, e ao sistema de saúde
como um todo.

Pode-se inferir que a medicalização inadequada dos transtornos psiquiátricos mostra-
se tão ou mais nociva que o não tratamento desses pacientes, uma vez que, quando não
tratadas, essas pessoas procuram o atendimento de saúde para buscar alívio da angústia
referida com muita freqüência como um sintoma. Contudo, uma vez medicados, buscam
apenas as tomadas da medicação, sem maiores orientações sobre duração de tratamento,
tempo de início do efeito terapêutico, potenciais efeitos colaterais e, principalmente, sem
reavaliações periódicas (BJORNER; LAERUM, 2003).

A escolha do tratamento adequado a cada caso demanda tempo, sendo que devem ser
consideradas a real necessidade de medicação, potenciais reações alérgicas e interações
medicamentosas, presença de patologias de base, necessidade de psicoterapia, orientações
sobre tratamentos não farmacológicos, considerações a respeito do meio em que o paciente
vive e seu suporte social, adaptação dos horários dos medicamentos ao cotidiano e ativi-
dade ocupacional do paciente (por exemplo, pacientes que trabalham no período noturno
não devem tomar sedativos à noite, pacientes que trabalham com direção ou manuseio
de máquinas não devem usar algumas classes de psicotrópicos que interfiram sobre ha-
bilidades motoras), além de dados mais específicos da anamnese psiquiátrica. O paciente
também deve estar seguro e informado de como proceder em caso de efeitos colaterais ou
piora aguda do seu quadro e é essencial saber a quem recorrer no caso de essas reações
ocorrerem (HALES; YUDOFSKY; GABBARD, 2012).

Reavaliações periódicas são a base de um tratamento psiquiátrico adequado, uma vez
que é por meio delas que será avaliada a eficácia do tratamento proposto. Devem ser
considerados o uso da medicação, a aderência à terapêutica, possíveis causas de resistên-
cia ao tratamento ou não adesão, melhora sintomatológica, possíveis efeitos colaterais e
adaptação à droga, impressão do paciente em relação a ele mesmo e ao ambiente que o
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cerca (que deve ser comparada às impressões iniciais, colhidas na anamnese da avaliação
ou reavaliação anterior) (HALES; YUDOFSKY; GABBARD, 2012).

De preferência, o paciente deveria ser consultado sempre com o mesmo médico. Se
isso não for possível, pode ser exigida da equipe um prontuário completo, com relatos
específicos e claros, com letra legível, contendo a impressão dos profissionais que o aten-
deram (sejam eles do núcleo de apoio à saúde da família ou da própria equipe de saúde
da família). Caso haja a procura à unidade de saúde por outros motivos também devem
ser registrados e avaliados a cada consulta de seguimento, pois demonstram a preocupa-
ção do paciente com a própria saúde, que pode ser excessiva, adequada ou insuficiente
(VASCONCELLOS; GRIBEL; MORAES, 2008).

De modo ideal, a procura aos serviços de pronto socorro devem ser informados à uni-
dade de saúde que acompanha o paciente, em especial quando a razão da procura se
relacionar a descompensações dos quadros psiquiátricos. Nesses serviços de atendimento
de urgência, não é incomum a prescrição de medicação psicotrópica ao paciente em crise,
no intuito de aliviar seus sintomas, mas resulta em tratamento incompleto, sem garantia
de seguimento. Após o término da medicação adquirida com a receita inicial, os paci-
entes tendem a procurar os serviços de atenção básica para a renovação das receitas e
conseqüente continuidade do tratamento (DIMENSTEIN et al., 2005).

Também são observáveis casos em que os pacientes procuram por atendimentos nos
centros de atenção psicossocial (CAPS), iniciam seus tratamentos nesses serviços e, após
compensação do quadro incial mais grave, são orientados a procurar a atenção básica para
seguir seus tratamentos. Contudo, é comum o viés de interpretação, sendo corriqueiro
encontrar médicos que não reavaliam esses pacientes periodicamente e tão só renovam
as receitas da medicação indicada pelos serviços de pronto atendimento ou pelo próprio
Centro de Atenção Psico Social (CAPS) (DIMENSTEIN et al., 2005).

No município de Cambé o CAPS adulto tem cerca de 6.200 prontuários, sendo 2.000
ativos (em seguimento). Trata-se de uma parcela considerável da população do município,
estimada em 103.822 mil habitantes pelo IBGE. Também devemos considerar, para essa
análise, que não estão contabilizados nessa contagem os atendimentos de saúde mental
realizados em unidades básicas de saúde. São elas as responsáveis pelos atendimentos
iniciais e seguimento de casos psiquiátricos mais leves, sendo apenas os casos mais graves
reservados ao seguimento pelos CAPS (IBGE, 2015a).

Considerando a situação exposta, pode-se verificar facilmente a necessidade de inter-
venção na saúde mental da região, visando um melhor tratamento dos casos psiquiátricos,
muitas vezes negligenciados. Medidas simples podem corrigir vieses consideráveis, sem
onerar o sistema, nem exigir mudanças impossíveis no fluxo de atendimento.
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2 Objetivos

2.1 Objetivo Geral
Adequar o seguimento dos pacientes em tratamento psiquiátrico pelo Sistema Único

de Saúde.

2.2 Objetivos Específicos
- Qualificar a aptidão dos médicos que atuam na estratégia de saúde da família para

o acompanhamento psiquiátrico de casos simples.
- Organizar um fluxo para pacientes psiquiátricos ao serviço adequado para seu trata-

mento.
- Elaborar um manual de normas sobre a prescrição de medicação psicotrópica nos

serviços de pronto atendimento. em atenção básica.
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3 Revisão da Literatura

A história da psiquiatria é uma história de asilamento, em sua maior parte. Na Grécia
antiga, os loucos eram vistos como seres com poderes divinos, capazes de entrar em contato
com os deuses. Ainda na Idade Média, a loucura era vista como uma expressão da natureza
e, por isso, ainda não era banida. Foi a partir do século XVII que a relação do homem
com o trabalho muda, e o novo controle social por isso determinado gera a necessidade
de disciplinar. É aqui que os portadores de doenças mentais começam a ser excluídos da
sociedade. Com a Revolução Francesa, a loucura adquire um caráter mais psicológico,
com necessidade de exclusão para tratamento (BELMONTE, 1996).

No Brasil, a loucura só vem a ser objeto de intervenção no início do
século passado, com a chegada da Família Real em nosso País, pelo
mesmo motivo apontado anteriormente: a necessidade do controle so-
cial. As mudanças econômicas e sociais exigem medidas para ordenar
o crescimento das cidades, reorganizando o espaço urbano. Assim, em
1830, uma comissão da Sociedade de Medicina faz um diagnóstico sobre
a situação dos loucos na cidade. Esse é o marco da mudança do status
de louco, que antes podia ser encontrado em qualquer espaço, para o
de doente mental, merecedor de um espaço social próprio para trata-
mento (Amarante, 1994). O imperador cria, então, em 1841, o Hospício
de Pedro II, inaugurado em 1852, na Praia Vermelha, no Rio de Janeiro
(BELMONTE, 1996, p. 164).

A partir da instituição da República, ocorre a primeira reforma psiquiátrica do Brasil,
com a insituição de colônias de alienados, que visa o convívio entre a sociedade e os
loucos. A partir de 1903 é trazida ao Brasil a escola psiquiátrica alemã, que toma o lugar
da escola francesa vigente até então e prega a prevenção da doença mental por meio
da higiene psíquica e racial, onde, prevenindo a reprodução de caracteres indesejáveis,
poderia se controlar a expansão da loucura. Na década de 70, surge um novo modelo,
que julgava que modelos diferentes da norma deveriam ser convertidos em sintomas e
medicados (BELMONTE, 1996).

Ainda na década de 80, serviços municipais iniciaram a desinstituicionalização da lou-
cura, buscando promover a esses indivíduos não só tratamento, mas também o direito a
exercer sua cidadania. A aprovação de leis estaduais ao longo da década de 90 corrobo-
rando com esses objetivos facilitaram esse processo (BELMONTE, 1996).

Em 2001, inicia novo processo de mudança no país no que tange à Saúde Mental: é
sancionada a Lei n° 10.216, que discorre sobre os direitos dos portadores de transtornos
mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental, que passa a buscar que pes-
soas com transtornos psiquiátricos vivam em comunidade e não mais reclusos em serviços
de saúde, exercendo seus direitos e convivendo com outras pessoas.(BRASIL, 2013)

Essa é a chamada ”lei da reforma psiquiátrica”, que fala sobre os direitos dos pacientes
portadores de doenças psiquiátricas, responsabiliza o Estado pelo tratamento de saúde
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mental, esclarece sobre o funcionamento dos regimes de internações psiquiátricas (que
devem ser reservadas apenas aos casos para os quais os recursos extra-hospitalares forem
insuficientes), e reitera que o tratamento psiquiátrico deve objetivar a reinserção desses
pacientes na comunidade (NETO; ROSA, 2016)

A partir dessa lei, são criados equipamentos substitutivos ao modelo manicomial, den-
tre os quais os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), os Serviços Residenciais Tera-
pêuticos (SRT), os Centros de Convivência (CECOS), e as Enfermarias de Saúde Mental
em hospitais gerais, as oficinas de geração de renda. Também inicia, definitivamente aqui,
o papel das Unidades Básicas de Saúde na assistência à saúde mental (BRASIL, 2013).

Os CAPS consistem nos serviços de atenção psiquiátrica do Sistema Único de Saúde
(SUS), essencial para o alcance dos objetivos propostos pela Reforma Psiquiátrica e pela
Política Nacional de Saúde Mental. Contudo, tem se observado que esses serviços não são
capazes de atender à demanda de saúde mental presente nas diversas realidades do país.
Recentemente, o Ministério da Saúde passou a orientar que a Atenção Básica passasse a
participar de forma mais ativa na atenção à saúde mental. A Estratégia da Saúde da Fa-
mília (ESF), tornou-se, assim, ponto fundamental de atenção a portadoras de transtornos
mentais e seus familiares (CORREIA; BARROS; COLVERO, 2011).

A atenção básica tem sido considerada um ponto estratégico para a construção de
uma nova lógica de cuidados na saúde mental, devido à proximidade com a comunidade
em que atua. Segundo pesquisa do Ministério da Saúde, 56% das ESF referem realizar
“alguma ação de saúde mental” em seu cotidiano. Contudo, com frequência essas equipes
necessitam de apoio, em especial para casos mais severos e incapacitantes. Aqui se mos-
tra essencial a integração entre as equipes da atenção básica com os centros de atenção
psicossocial. São muitas as dificuldades encontradas pelas equipes de saúde da família, da
qual podemos destacar a falta de capacitação das equipes de saúde da família, falta de es-
tímulos para a reflexão sobre a saúde mental, relacionamento ineficaz entre as equipes da
ESF e os serviços especializados, escassez de serviços ou de profissionais de saúde mental
e baixa cobertura da ESF em certas regiões (DELFINI; REIS, 2012).

É frequentemente observado, devido principalmente ao despreparo e à insegurança dos
profissionais que atendem nas Unidades Básicas de Saúde, a medicalização excessiva dos
casos psiquiátricos. Vale lembrar que as drogas psicotrópicas, usadas nesse tipo de trata-
mento, tem ação no Sistema Nervoso Central, podendo induzir à tolerância, abstinência
e dependência. Portanto, discussões a respeito do uso racional de medicamentos psicotró-
picos devem ser parte do conhecimento médico, e ser transmitidas ao paciente, para que
ele possa participar de forma ativa, da decisão terapêutica (ALFENA, 2015).

Como já citado, casos de doença moderada a severa são tratados nos Centros de
atenção psicossocial, enquanto casos mais leves são tratados na atenção básica. A partir do
ano de 2001, a Coordenação geral da Saúde Mental (CGSM) iniciou o desenvolvimento de
alguns documentos que relacionam a saúde mental com a atenção básica, sugerindo o apoio
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matricial às equipes do programa de saúde da família para aumento da resolutividade,
priorização da saúde mental na formação das equipes de atenção básica, proposição de
ações relacionadas à saúde mental na atenção básica. Contudo, ainda falta muito para
que a atenção básica seja efetiva no que tange aos aspectos da saúde mental (TANAKA;
RIBEIRO, 2009).

Apesar dos esforços da Coordenação Geral da Saúde Mental/DAPE/SAS/MS,
a inclusão efetiva de assistência à saúde mental na atenção básicaainda
é uma realidade pouco frequente. No documento ”Política Nacional de
Atenção Básica - 2006”não há nenhuma referências às ações de saúde
mental e não há indicadores relativos às ações de saúde mental reali-
zadas pelas equipes de PSF no Sistema de Informção da Atenção Bá-
sica (SIAB), ainda que propostas já tenham sido elaboradas. No ano de
2007 foi aprovada a inclusão da saúde mental como prioridade no Pacto
pela Vida Portaria MS n° 399/GM de 22/02/2006). Foram elencados
então dois indicadores (Portaria MS 325/GM de 13/03/2008): taxa de
cobertura de CAPS/100.000 habitantes (principal) e taxa de cobertura
do Programa de Volta para Casa (complementar). Cabe destacar que,
mesmo com estas importantes conquistas, ainda não há referências às
ações e indicadores que contemplem a saúde mental na atenção básica
(TANAKA; RIBEIRO, 2009).

Ainda cabe aqui salientar as tentativas de manter, em especial na atenção básica, o
processo de educação permanente. No Sistema Único de Saúde (SUS), a educação per-
manente consiste em prática fundamental e deve ser orientada conforme as necessidades
de cada população específica, a partir da problematização dos processos de trabalho. No
campo da saúde mental, a educação permanente tem como desafio consolidar a reforma
psiquiátrica. Para tal, a educação continuada deve se constituir em articulação de conhe-
cimentos adquiridos e novos, e não mera atualização sobre o tema (TAVARES, 2009).

”Baixa qualificação das equipes, sentimentos de angústia diante da com-
plexidade das situações, abordagens clínicas tradicionais (queixa-conduta)
somadas à complexidade das questões relacionadas à vulnerabilidade so-
cial e as altas prevalências de problemas de saúde mental impõem aos
profissionais e aos gestores públicos a criação e intensificação de novas
estratégias de formação e apoio continuado à Atenção Primária (CAM-
POS et al., 2011).

Um grande estudo realizado na cidade de Campinas, no estado de São Paulo, fez uma
avaliação geral de seis centros de saúde ao atender os pacientes de saúde mental. Foi
verificada uma resposta centrada na prescrição de medicação psicotrópica:

No período do estudo, 6.232 pessoas, desta região, receberam a pres-
crição de algum medicamento psicotrópico, o que representou 11,06%
da população adulta. Destes, 9% foram prescrições de antidepressivos e
7,5% de benzodiazepí- nicos, sem distinção entre os dois grupos de UBS.
Também foram percebidos longos períodos de uso dos psicotrópicos, com
esparsas reavaliações e carência de ofertas terapêuticas alternativas. Es-
ses dados são semelhantes aos da literatura internacional. A ausência
de seguimento clínico e a falta de avaliações periódicas dos pacientes
que usam psicotrópicos criam práticas de repetição de receitas que são
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muito criticadas pelos usuários. Os trabalhadores declararam sentirem-se
impotentes diante da vulnerabilidade social e afirmam realizar “trata-
mento paliativo”, o que produz medicalização de sintomas(CAMPOS et
al., 2011).

Verifica-se, portanto, a necessidade de intervenção no campo da saúde mental no que
tange à saúde mental. É observável a dificuldade ainda presente de adequação do trata-
mento da saúde mental, ainda que já tenham se passado 15 anos da instituição da reforma
psiquiátrica. Por um lado tem-se uma demanda muito expressiva de pacientes que reque-
rem cuidados, de outro, profissionais pouco preparados a atuar com essa demanda. A
resolutividade dos casos psiquiátricos pode ser ampliada com medidas simples, que serão
discutidas no decorrer do presente trabalho.
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4 Metodologia

Durante minha vivência, foi possível verificar a necessidade de aprimorar os atendimen-
tos em saúde mental no municipio de Cambé, Paraná. Queixas relacionadas diretamente
à saúde mental ocuparam a quarta causa de procura por serviços médicos na Unidade
Básica de Saúde do Jardim Ana Rosa nos registros do e-SUS de maio de 2015. Taxas seme-
lhantes se mantiveram nos meses seguintes, se considerarmos outras queixas, com relação
indireta com a saúde mental, podem ser manifestações dessa (como um pico hiperten-
sivo ou cefaleia decorrente de stress emocional), esse número é ampliado. Foi verificada a
procura frequente desses pacientes pela renovação de receitas e, muito comumente, sem
seguimento clínico de suas patologias. É junto a essa população, que procura atendimento
médico nas Unidades Básicas de saúde com queixas relacionadas à saúde mental, mas
que não recebem o seguimento clínico adequado, que o presente projeto de intervenção se
aplica.

Para buscar melhorar o atendimento e seguimento dos quadros de saúde mental, pode-
se citar algumas intervenções possíveis: a verificação da aptidão dos clínicos das unidades
básicas de saúde em atender casos psiquiátricos, o treinamento desses, a criação de normas
sobre a prescrição de psicotrópicos em serviços de pronto atendimento e a elaboração
de protocolos junto a especialistas da área. O presente projeto foi elaborado visando as
necessidades verificadas no Jardim Ana Rosa, em Cambé, mas pode estender-se à aplicação
em todo o município, visto que condições similares são relatadas por colegas médicos de
outras regiões da cidade.

É conhecida a insegurança dos clínicos em relação a atendimentos psiquiátricos, con-
tudo, desde a reforma psiquiátrica, passa a ser também função deles o atendimento a esses
casos de saúde. Portanto, o conhecimento e a impressão pessoal em relação a esses casos
pode ser aferido, por exemplo, com a aplicação de questionários simples, distribuídos a
partir da secretaria de saúde aos médicos da rede às coordenações das unidades de saúde
e, a partir de então, aos médicos assistentes. Com a avaliação desses questionários, será
possível aferir o conhecimento e segurança desses profissionais sobre os casos psiquiátricos,
e então providenciar as atividades de educação permanente em saúde, tão importantes
para a adequação do Sistema Único de Saúde às suas necessidades, constantemente mutá-
veis. Esse questionário pode ser elaborado por assistentes de saúde mental do município,
enviado aos médicos e retornar para avaliação da situação atual em prazo aproximado de
2 meses.

A verificação de que, com frequência, pacientes procuram Unidades de Pronto Atendi-
mento para tratar casos crônicos não é novidade. Contudo, iniciar tratamentos que exijam
acompanhamento clínico nessas unidades é um viés importante, que deve ser corrigido,
uma vez que o paciente inicia o tratamento, mas não tem garantia de seguimento. Quando
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se fala em patologias que exijam medicação psicotrópica, isso toma gravidade ainda maior,
pensando que são medicações que tem potencial de abuso, tolerância e dependência. Po-
rém, nesses tratamentos, o paciente necessitará de nova receita médica para continuar o
uso da droga e, não estando o pronto socorro disponível para as renovações, ele acaba
buscando a atenção básica.

É nesse ponto que o clínico da atenção básica pode apenas renovar a receita médica
prescrita pelo profissional do Pronto Socorro, ou reavaliar o paciente e optar por manter,
trocar ou suspender a droga, orientando o acompanhamento na Unidade de Saúde no prazo
determinado por ele, ou ainda encaminhá-lo ao serviço especializado, como o Centro de
Atenção Psicossocial (CAPS).

A intervenção proposta para essa situação atua no início dessa cascata de ocorrências:
a prescrição de psicotrópicos em Pronto Socorro. Propõe-se, portanto, que a prescrição de
medicações psicotrópicas nessas unidades sejam reservadas a casos agudos, como surtos de
agitação psicomotora e convulsões. É sugerido que, após verificar a necessidade de inciar
tratamento para doenças que exijam assistência por períodos prolongados, o paciente
seja orientado a procurar as Unidades Básicas de Saúde, onde será atendido por um
clínico geral, e, se necessário, encaminhado para um CAPS. Ou seja, deve ser oferecido
ao paciente uma alternativa que aborde a possibilidade de seguimento da sua patologia.
Essas orientações de prescrição de psicotrópicos em Unidades de Pronto Socorro podem
ser elaboradas em um período de 1 mês, pensando que será elaborada como uma sugestão
aos médicos, e não como lei, uma vez que o médico não pode ser privado do seu direito
de prescrever medicação psicotrópica, em qualquer serviço.

E, por último, torna-se necessária a elaboração de manuais de saúde mental, que
abordem as doenças de forma específica e clara aos médicos que atendem a atenção básica.
Esses podem serem elaborados por especialistas em saúde mental da própria rede de
atenção municipal, levando em consideração e priorizando as possibilidades terapêuticas
que o município oferece, como serviços de psicologia, grupos assistenciais e medicações
disponíveis. Esse é o passo que demanda mais tempo, uma vez que a elaboração de manuais
não consiste em tarefa fácil, e deve levar em consideração muitos fatores, assim propõe-se
um prazo de 6 meses para a elaboração desses.

Considerando que os passos anteriores podem ser postos em prática concomitante-
mente à elaboração do documento, e que o manual proposto deve estar pronto na ocasião
do aperfeiçoamento dos profissionais da atenção básica proposto no passo 2, para orientá-
los em caso de dúvida, pode-se considerar que o presente projeto de intervenção ocupe
um prazo de aproximadamente 8 meses para implantação adequada (da elaboração dos
questionários à capacitação dos profissionais).

Para que o projeto de intervenção entre em prática, pode-se criar um cronograma:
Dessa forma, fala-se em um projeto de intervenção pouco oneroso, mas que dispende de

dedicação intensa da equipe de saúde mental do município para ser colocado em prática.
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Tabela 1 – Ações, prazos e recursos necessários para a implantação do projeto de inter-
venção proposto.

Ação Prazo Recursos

Elaboração de protocolo de
saúde mental, considerando
os recursos disponíveis no

município.

6
me-
ses

Equipe de saúde mental, computadores, acesso à
internet

Elaboração de normas sobre
uso de medicação

psicotrópica em unidades
de pronto atendimento

1
mês

Equipe de saúde mental, comunicação direta da
secretaria de saúde com médicos e coordenação das

Unidades de Pronto Atendimento.

Avaliação dos clínicos da
atenção básica por meio de

questionários.

2
me-
ses

Equipe de saúde mental (para elaboração e
avaliação dos questionários), material

administrativo (papel, acesso a computadores e
impressora), comunicação disponível entre a

secretaria de saúde e as equipes de atenção básica.
Treinamento dos médicos

clínicos assistentes das
Unidades Básicas de Saúde.

4
dias

Equipe de saúde mental (para elaborar e ministrar
o curso de aperfeiçoamento), local disponível para
o curso, material administrativo (computadores,

projetor, telão).
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5 Resultados Esperados

O presente projeto de intervenção visa o aprimoramento do atendimento aos pacientes
psiquiátricos atendidos no município de Cambé, Paraná, no que tange principalmente ao
seguimento clínico de patologias psiquiátricas.

Com o acompanhamento adequado desses pacientes espera-se aumentar a adesão ao
tratamento, reduzir os casos de dependência à medicação psicotrópica - o que acarretaria
em redução de custos com medicação - e melhoria na qualidade de vida da população.
Além disso, é conhecida a relação da doença mental com as chamadas somatizações,
manifestações físicas de sofrimento psicológico, que são causas frequentes de procura por
serviços médicos. Dessa forma, com a melhoria da saúde mental da população adscrita,
espera-se ainda redução das taxas de doenças relacionadas indiretamente à ela, o que
reflete em menos procura por atendimento médico, menos custos para a saúde e uma
intervenção preventiva no que tange a eventos cardiovasculares incapacitantes, já que a
doença mental também aumenta o risco cardiovascular.
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